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    Apresentação


    A busca pelo protagonismo indígena no período colonial ou na atualidade não é tarefa fácil nem simples, ainda que constante. Cada um dos pesquisadores aqui reunidos buscou sua forma de evidenciar um protagonismo indígena dentro de seu contexto e com suas fontes de pesquisa. O projeto da publicação sobre o Protagonismo ameríndio de ontem e hoje nasceu de uma insatisfação em relação à falta de cuidado teórico e metodológico que aparece pela ansiedade de incluir o uso de expressões como protagonismo indígena ou índios como agentes na produção historiográfica recente. Esses conceitos são aplicados indistintamente, em diferentes contextos históricos, sem uma necessária reflexão teórica. Nesta medida, buscamos reunir contribuições de pesquisadores que, de uma forma ou de outra, tratam dos diferentes protagonismos indígenas em suas produções, de maneira a propor um diálogo que se estende por diferentes períodos históricos. Por outro lado, busca-se também contemplar a fala de indígenas que, além de serem protagonistas de respectivas comunidades, contam também com a experiência da formação acadêmica em nível de pós-graduação. Esta é a base sobre a qual se divide as contribuições dessa obra entre o protagonismo de ontem e de hoje.


    A publicação abre com um texto que nasceu do descontentamento com a superficialidade evidenciada na historiografia e busca avançar na discussão teórica e metodológica. No texto Protagonismo como substantivo na História indígena fica evidente que o protagonismo está estreitamente vinculado à concepção de agência – conceito muito discutido nas Ciências Sociais – que reúne mais divergências do que convergências a respeito das implicações de seu uso. Se, por um lado, protagonismo e agência são úteis para analisar a presença e atuação dos indígenas na defesa de seus direitos e no encaminhamento das políticas públicas de diversos países na contemporaneidade, por outro, a transposição desses conceitos para contextos históricos do passado traz consigo inegáveis armadilhas teóricas e metodológicas. Dessa forma, o texto busca analisar o espaço logrado por este conceito na historiografia e apresentar alguns exemplos sobre o uso do termo protagonismo, a partir dos quais se possa refletir sobre a eficácia desse conceito nas interpretações de dados documentais do passado e, sobretudo, o quanto ele pode, também, embaçar a percepção e a interpretação mais acuradas dos registros documentais. Propõe-se, assim, repensar o uso de tal conceito nas análises que pretendem privilegiar a atuação indígena na história do contato. Apresenta-se inicialmente a discussão teórica que envolve os conceitos de protagonismo e agência, seguidos de alguns exemplos de análise documental sobre a América Meridional em diferentes contextos históricos. Busca-se, dessa forma, reunir argumentos para uma discussão que pretende enfatizar o quanto as lógicas indígenas ficam subalternas, nas análises dos registros documentais, em função do apoio confortável do uso de um adjetivo aparentemente consensual, ao invés de incitar uma discussão teórica sobre a potencialidade explicativa dos conceitos.


    A professora Eliane Fleck apresenta um panorama sobre os possíveis e necessários diálogos existentes entre indígenas e missionários acerca do conhecimento e experiências sobre as potências curativas advindas da natureza americana ao longo do século XVII e XVIII. O texto sobre Concepções e saberes distintos, encontros possíveis oferece um cuidadoso levantamento documental das Cartas Ânuas da Província Jesuítica do Paraguai, da obra Materia Medica Misionera, de autoria de Pedro Montenegro (1710), e do texto de Sánchez Labrador, intitulado Paraguay Natural Ilustrado (1771-1776), sobre as circunstâncias históricas nas quais se evidencia a importância dos informantes indígenas que dispuseram aos missionários seu conhecimento sobre a natureza americana, gerando um conhecimento híbrido de indígenas e missionários. Personagens como as parteiras e os enfermeiros (curuzuyás) de bairros das reduções, por sua importante atuação, assumem um papel destacado na formação de cultura científica nas missões, tanto quanto os missionários que se dispuseram a incorporar tais conhecimentos nativos ao saber médico de então. Ao destacar e analisar situações de interação entre jesuítas e indígenas, a autora se une aos esforços de uma expressiva parcela de pesquisadores que têm procurado repensar tanto a atuação dos índios, enquanto personagens fundamentais para a compreensão da complexidade do contato, do choque e do convívio interétnicos, quanto refletir sobre o emprego mais adequado da expressão protagonismo indígena.


    O texto Sociedades indígenas e política de fronteiras, de autoria de Maria Cristina Bohn Martins, explora as relações entre as populações nativas da pampa bonaerense e o mundo hispano-crioulo no século XVIII. Considerando a região fronteiriça como um espaço que se caracteriza por sua ambiguidade e multiculturalidade, onde se observam diferentes práticas sociais com elementos de origens diversas, Bohn Martins estabelece pontuais diferenças sobre a perspectiva, vigente na historiografia ao longo do século XX, de que o confronto seria a marca característica das relações entre nativos e o mundo colonial. Em função dos interesses diversos entre indígenas e ocidentais nesse contexto fronteiriço dos setecentos, a autora sinaliza para o desenvolvimento de políticas que devem ser entendidas como esferas de ação agenciadas pelos códigos culturais, em que se articulam tradições do passado e as experiências daquele presente histórico.


    Seguindo o tema das fronteiras, Carlos Paz analisa, na região do Chaco, no final do século XVIII, as formas de oposição de alguns indígenas em relação ao processo de concentração de poder, ocorrido durante a expansão missionária no período em questão. No texto El cacicazgo como trauma, o autor vale-se da descrição jesuítica sobre os ditos índios “indolentes” que praticavam os “asaltos a la frontera” de forma a questionar a identificação histórica de indígenas como personagens que se alinhavam como fiéis comissários de uma suposta vontade nativa à submissão aos dispositivos de poder colonial. Desta forma, contraria a homogeneização típica da historiografia sobre as reduções jesuíticas, que parte do pressuposto de que os índios, em uma postura de aceitação, seguiam, sem questionamento, as vontades de seus líderes.


    No estudo sobre a Agencia indígena en las misiones, aprofunda-se a análise sobre os cacicados guaranis que passaram a fazer parte das milícias das reduções jesuíticas do Paraguai e do Rio da Prata, explicitando as práticas cotidianas e os comportamentos utilizados pelos indígenas nas grandes convocatórias de defesa do território missioneiro. A autora, Mercedes Avellaneda, evidencia três etapas de convocatória e ação dos milicianos indígenas: a primeira vai até a metade do século XVII, quando o objetivo é frear as contumazes investidas bandeirantes; a segunda etapa, que se estende até o início do século XVIII, em que se destaca a defesa do Rio da Prata e a expansão do território missioneiro; e, por fim, a terceira e última etapa chega até as vésperas da Guerra Guaranítica (1754), na qual se evidencia o esgotamento e decadência do exército missioneiro, em função das prolongadas mobilizações e dos diferentes serviços prestados à Coroa, sobretudo pela demanda da Revolução dos Comuneros (1721-1735). Na análise das diferentes etapas, Avellaneda mostra o quanto os caciques guaranis foram hábeis negociadores, visando estabelecer uma estratégica e duradoura aliança com os jesuítas, que permitisse não só a defesa territorial contra seus habituais inimigos, como também liberar-se das obrigações previstas com a sociedade criolla de Assunção, além de reforçar o poder político perante suas parcialidades de origem. A autora sinaliza as várias lógicas, de guerra e diplomacia, colocadas em questão nessas constantes negociações.


    O papel estratégico desempenhado pelas práticas letradas entre os indígenas reduzidos, em particular aqueles registros resultantes das situações limite, como o Tratado de Madrid de 1750, as disputas demarcatórias dele resultante e a expulsão dos jesuítas pela Real Pragmática de Carlos III em 1767, formam a base documental analisada por Eduardo Neumann, no texto Entre os papéis e as cartas. O autor destaca como a incorporação da escrita pela elite indígena determinou um reordenamento de suas pautas culturais que lhes possibilitou estabelecer outras relações a partir da construção de novas redes de apoio. Para além do aprender a escrever, o uso da escrita por autores indígenas definiu novas formas de transmitir informações, repassar notícias ou ainda expor, em seus relatos de guerra, uma memória colonial das vicissitudes vividas por esses indígenas naquele turbulento contexto histórico no qual interferiam múltiplas lógicas de guerra, ação e registro.


    Vânia Moreira investe sobre os desafios de ser índio na colônia, analisando as questões judiciais estabelecidas em função do conflito entre indígenas e as autoridades coloniais na capitania de Espírito Santo (Brasil), no final do século XVIII. Nesse conflito, percebe-se que a ação de pessoas e grupos se torna “particularmente visível em eventos políticos com forte carga ou conteúdo ético-moral”. A partir do estudo de caso de Antônio da Silva e Francisco Dias, dois irmãos da vila indígena de Nova Benavente, que assumiram o papel de procuradores dos demais indígenas e que “viajaram até Lisboa para defender suas terras coletivas e o modo de vida relativamente autônomo que podiam desfrutar nelas”. Nessa contenda com a coroa portuguesa, os indígenas utilizaram-se, fundamentalmente, de estratégias políticas e judiciais, mobilizando valores e instituições que, teoricamente, estavam disponíveis a todos os indígenas cristãos.


    Na sequência, temos as provocantes perguntas colocadas por Bartomeu Melià acerca do funcionamento do protagonismo: ele funcionaria da mesma maneira nas sociedades antes do Estado, nas sociedades sem Estado e naquelas que se organizam contra o Estado? Melià desenvolve sua reflexão a partir das traduções coloniais e usos atuais de três vocábulos guaranis que encaminham para papéis de diferentes protagonistas na sociedade guarani: pa’i, mburivicha e karai. Dependendo do momento histórico, tais expressões aparecem registradas, por escrito ou na fala dos Guarani atuais, com significados diferentes e apoiadas em um protagonismo que poderia ser definido como mais colonizado ou mais tradicional.


    Laura Giraudo e Juan Martín-Sánchez, no texto Soy indígena e indigenista, debruçam-se sobre a discussão de termos como indigenismo e indigenistas, surgidos a partir das décadas de 1930/1940, no México, e que até hoje geram muitas dúvidas interpretativas presentes na historiografia. A análise de Giraudo e Martín-Sánchez busca reabilitar o papel de sujeitos indígenas indigenistas, sob o ponto de vista de uma análise social e histórica e da participação destes na constituição do indigenismo como campo social interamericano. Seguindo as pegadas de indígenas presentes nas reuniões indigenistas realizadas na América, na década de 1940, os autores apresentam fundamentos históricos suficientes para questionar uma afirmação como “el indigenismo de los no-indios”, tão marcada na historiografia latino-americana do século XX. O texto indica uma advertência fundamental aos leitores da historiografia indigenista produzida a partir da segunda metade do século XX, que põe em dúvida um dos mais difundidos clichês da historiografia sobre o indigenismo, ou seja, os indígenas que participaram desses eventos o fizeram como meio de uma promoção pessoal e não como representantes de um grupo ou comunidade.


    O contundente ensaio apresentado pelo antropólogo José Otávio Catafesto de Souza sobre O caso da Tekoá Pindó Poty, uma comunidade Mbyá Guarani do Lami (Porto Alegre-RS) denuncia e bem ilustra a precária atuação do Estado-Nação brasileiro em relação às populações indígenas na atualidade. A abismal pendência que se estabelece entre os princípios da justiça estatal municiada pelos valores da propriedade e do patrimônio em completa oposição aos valores holísticos da tradição Mbyá-Guarani, em sua marginalidade itinerante, cujas escolhas não atendem ao primado estabelecido pela sociedade ocidental envolvente. Por meio da análise do caso da comunidade Mbyá-Guarani do Lami, o professor Catafesto de Souza desvela, quase num desabafo, a distância existente entre valores tão díspares, entre a compreensão do espaço/terra/território para os indígenas com a concepção de propriedade/patrimônio para a sociedade ocidental.


    Wanderley Dias Cardoso, indígena Terena da Aldeia de Limão Verde-MT, em O protagonismo Terena, apresenta-nos parte de sua trajetória como pesquisador indígena, em que discute a ideia concernente à problemática dos índios Terena, que, apesar de assumir novos elementos em sua cultura, mantêm sua identidade étnica e desafiam o mundo acadêmico contemporâneo em relação à sua trajetória histórica e aos limites das concepções de integração. Parte significativa da produção sobre os Terena baseia-se na ideia de que, prevendo sua inevitável integração na sociedade do entorno, ocorreria o desaparecimento da sua identidade como povo indígena. Porém, com base na análise da trajetória, econômica, social, política e religiosa desse grupo é possível vislumbrar o alcance deste “abrasileiramento”. Dias Cardoso discute, assim, o protagonismo terena frente às instituições oficiais em diversos contextos históricos, assinalando o quanto de senso comum ainda idealiza a imagem de um “índio de papel”, dando a entender que as sociedades indígenas estão alheias ao processo histórico ou, ainda, que determinado grupo ou indivíduo deixou de ser “índio legítimo” em razão da incorporação dos empréstimos culturais do entorno, seja ele urbano e/ou rural. A lição que os Terena nos ensinam é que “todas as sociedades humanas são históricas e estão passíveis de mudanças”: o Terena não se torna “menos índio mesmo que tenha acesso a mais moderna tecnologia. A identidade étnica redefine-se, cotidianamente, através de escolhas”.


     


    Maria Cristina dos Santos


    Guilherme Galhegos Felippe

  


  
    Protagonismo como substantivo na História indígena1


    Maria Cristina dos Santos


    Guilherme Galhegos Felippe


    Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul


     


    O tema do protagonismo indígena não é novo da historiografia, ainda que sua utilização tenha se intensificado nas últimas décadas, sendo comum vê-lo em títulos de trabalhos acadêmicos, em dossiês organizados por revistas, em propostas de simpósios e/ou congressos, ou mesmo na criação de sites voltados ao tema.2 O protagonismo está estreitamente vinculado à concepção de agência – conceito muito discutido nas Ciências Sociais – que reúne mais divergências do que convergências a respeito das implicações de seu uso. Se, por um lado, protagonismo e agência são úteis para analisar a presença e atuação dos indígenas na defesa de seus direitos e no encaminhamento das políticas públicas de diversos países, na contemporaneidade; por outro, a transposição desses conceitos para contextos históricos do passado traz consigo inegáveis armadilhas teóricas e metodológicas.


    O propósito deste texto é analisar o espaço logrado por este conceito na historiografia e apresentar alguns exemplos sobre o uso do termo protagonismo, a partir dos quais se possa refletir sobre a eficácia desse conceito nas interpretações de dados documentais do passado e, sobretudo, o quanto ele pode também embaçar a percepção e a interpretação mais acuradas dos registros documentais. Propõe-se, assim, repensar o uso de tal conceito nas análises que pretendem privilegiar a atuação indígena na história do contato. Apresenta-se inicialmente a discussão teórica que envolve os conceitos de protagonismo e agência, seguidos de alguns exemplos de análise documental sobre a América Meridional em diferentes contextos históricos. Busca-se, dessa forma, reunir argumentos para uma discussão que pretende enfatizar o quanto as lógicas indígenas ficam subalternas, nas análises dos registros documentais, em função do apoio confortável do uso de um adjetivo aparentemente consensual, ao invés de incitar uma discussão teórica sobre a potencialidade explicativa dos conceitos.


    Histórias indígenas, protagonismos e agency


    Segundo Isabelle Combés, é fundamental pluralizarmos o alcance que os termos índio e branco possuem nas análises históricas, pois sob “la colonización occidental afloran otras historias, hechas de luchas, intercambios y relaciones ‘entre índios’ [e entre brancos]”, “historias en muchos casos ignoradas”. Segundo a autora, a História indígena vai muito além dos contatos e, ao privilegiar essa perspectiva, o pesquisador se arrisca a cair em estereótipos, como se tudo acontecesse a partir da intervenção dos brancos, ou seja, tudo acontece como se a única História indígena que pudesse acontecer fosse a história dos contatos com a sociedade ocidental e a luta contra esta (Combés, 2010, p. 17-18).


    Desde a década de 1990, os estudos sobre a História indígena têm renovado suas abordagens teórico-metodológicas com a finalidade de ampliar as possibilidades analíticas da documentação e, assim, “valorizar a pesquisa das formas e estratégias dos indígenas na história, através da identificação de sua ocorrência, ainda que em fontes destinadas a objetos diversos” (Missagia de Mattos, 2004, p. 32). Podem ser apontados como obras fundamentais para o início desta guinada nos estudos de História indígena a coletânea de artigos de etno-história publicada por Bartomeu Melià (1988), cujas análises permitiram uma revisão de termos como “resistência”, “aculturação” e “redução”; a coletânea História dos índios no Brasil, que reuniu artigos de antropólogos e historiadores, organizada por Manuela Carneiro da Cunha (1992), influenciou uma geração de pesquisadores que passaram a priorizar o protagonismo histórico dos grupos indígenas em suas abordagens; e a tese de John Monteiro (1994), cujo enfoque lançou bases para a renovação das pesquisas que pretendem dar visibilidade histórica aos índios em situação de contato colonial.


    Nos últimos vinte anos, a produção nas áreas da história e da etno-história indígenas tem recebido bastantes contribuições, principalmente no que diz respeito à variedade de temas abordados. Assim, as obras de Maria Regina Celestino de Almeida (2003), Cristina Pompa (2003), Izabel Missagia de Mattos (2004), Paula Montero (2006a), Charlotte de Castelnau-L’Estoile (2006) e Elisa Frühauf Garcia (2009) buscam, sob um enfoque interdisciplinar, analisar as estratégias utilizadas pelos índios e pelos agentes coloniais durante a relação estabelecida pelo contato e convívio, procurando entender como foi possível efetuar-se a mediação cultural entre estes sujeitos para, então, analisar a atuação dos índios enquanto agentes deste processo histórico.


    Destaca-se, ainda, a produção de Raúl Mandrini (2008) e Guillermo Wilde (2009; 2011), que são de grande influência aos estudos sobre as disputas de poder nas missões jesuítico-guaranis; a produção de Carina Lucaioli (2011), fundamental para estudos de grupos de fronteira e da concepção de etno-história; a coleção Dossiê Missões (Baptista, 2010a; 2010b; Baptista; Santos, 2010), em que os autores analisam as relações entre indígenas e missionários nas reduções jesuíticas a partir de questões vinculadas à história da religiosidade e à instabilidade destas relações no período imediatamente posterior à expulsão dos jesuítas dos territórios americanos; o livro de Eliane Fleck (2014), que reúne textos sobre as práticas curativas e funerárias experimentadas por missionários e índios no contexto das reduções, analisando a circulação de conhecimentos a fim de contribuir para uma história das ciências; a tese de Guilherme Galhegos Felippe (2014), cuja análise dos registros coloniais permitiu uma aproximação entre o pensamento mitológico e a atuação indígena frente ao contato e convívio com o mundo colonial; e o estudo de Eduardo Neumann (2015), ao demonstrar, a partir da análise de cartas escritas por lideranças indígenas, que a “razão gráfica” foi uma importante ferramenta utilizada pelos índios como forma de se posicionar no mundo colonial. Também são fundamentais os textos de Ana María Lorandi e Guillermo Wilde (2000) e de Ana María Lorandi e Lidia Nacuzzi (2007), que, ao apresentarem a trajetória dos estudos vinculados à etno-história realizados no âmbito do Instituto de Ciências Antropológicas da Universidade de Buenos Aires, assim como a contribuição de Isabele Combès (2010), são extremamente oportunas para compreender a evolução da análise etno-histórica nos estudos americanistas.


    Para analisarmos o impacto na produção historiográfica dos conceitos de protagonismo e agência, não basta apenas ver o uso que eles tiveram em análises específicas de determinados contextos. É preciso ampliar um pouco mais o foco e acompanhar a discussão em torno do uso de tais termos. Como já foi dito, o conceito de agência é fonte de amplas discussões no pensamento social. Cabe enfatizar que não se pretende aqui resolver essa discussão, com uma resposta mágica e inusitada. Pretende-se somente apresentar uma síntese da trajetória do uso da agência/protagonismo e conceitos afins, de maneira a indicar as possíveis implicações surgidas a partir da superação de análises dicotômicas e a criação de novas dicotomias que envolvem estrutura e ação dos sujeitos.


    A agência foi equiparada conceitualmente com individualidade, subjetividade e liberdade, impossibilitando sua compreensão como categoria analítica a partir da interação entre indivíduo e estrutura (Emirbayer; Mische, 1998, p. 962-963). Por isso, pode ser entendida como uma capacidade social do sujeito que, a partir da compreensão do contexto histórico em que está inserido, formula atitudes a partir de uma interação dinâmica entre autonomia individual e determinação estrutural: “esta capacidad se encuentra mediada por el contexto situacional del sujeto, y por tanto no constituye una cualidad ontológica”, cujo desdobramento é independente das condições sociais (Yopo Díaz, 2012, p. 190). Dessa forma, se a tensão se estabelece entre estrutura e sujeito, a ação dos personagens protagonistas deveria estar mais vinculada às determinações prescritas por suas respectivas culturas e não a um rol de atitudes a serem assumidas num determinado presente histórico e, sobretudo, de atitudes futuras a serem tomadas a partir da compreensão e atuação desses sujeitos em uma relação, fruto de uma nova e tensionada estrutura colonial.


    Segundo Martina Yopo Díaz, as relações entre Estado e povos indígenas sempre foram assimétricas. A partir da década de 1990, numa mudança evidente de paradigma, o Estado deixou de ser o ator central e cedeu espaço aos atores para os quais estavam voltadas as políticas públicas na América Latina. É quando se dá a emergência do sujeito: as transformações das políticas sociais na América Latina foram orientadas para colocar o sujeito no centro de onde advém sua participação política. Mais ainda quando as políticas sociais visavam superar uma histórica relação assistencialista, colonizadora e assimétrica entre Estado e povos indígenas visando ao desenvolvimento desses últimos (Yopo Díaz, 2012, p. 191). Os povos indígenas passaram a ser agentes essenciais das políticas sociais, na medida em que as noções de autonomia e identidade adquiriram um papel central no reconhecimento de suas particularidades culturais, visando seu desenvolvimento autônomo (Rama, 2001; cf. também: Yopo Díaz, 2012, p. 192). É neste momento que o discurso de autodenominação se torna agenda prioritária entre os indígenas, passando-se a substituir o uso homogeneizante do termo índio – outrora utilizado como “contraponto aos não índios” e como “veículo para sustentar e fomentar uma pan-indianidade no cenário político” – para dar lugar à heterogeneidade étnica e cultural de uma autorrepresentatividade sustentada pelas “questões regionais e os anseios e particularidades de cada comunidade” (Rosa, 2015, p. 268-270).


    Assim, o surgimento do conceito de agency nas Ciências Sociais se deve à necessidade de explicar as ações humanas em determinada sociedade a partir das interpretações estruturalistas e/ou funcionalistas em oposição às interpretações individualistas e/ou subjetivistas. Em outras palavras, a explicação de determinadas ações/iniciativas de alguns personagens estaria vinculada aos princípios teóricos advindos do funcionalismo/estruturalismo ou às iniciativas individuais fundamentadas em razões subjetivas de determinados personagens. Questiona-se, portanto, se as ações de um personagem estariam vinculadas à estrutura e à função decorrentes de uma determinada sociedade, cuja filosofia, enquanto forma de pensamento e de compreensão do mundo, seria o pano de fundo destas atuações; ou se este personagem agiu/atuou de acordo com sua subjetividade, em um ato quase isolado e descolado da estrutura grupal que lhe indicava como agir em determinadas circunstâncias.


    Não resta dúvida, portanto, de que a utilização desses conceitos explica mais sobre a atuação de lideranças e/ou de personagens que se destacam na busca da efetivação das políticas públicas para as comunidades indígenas e que sua transposição para contextos históricos do passado carrega uma série de contradições.


    Vários autores defendem a extensão temporal do conceito de agência, em particular Pierre Bourdieu (1989), com o habitus,3 e Anthony Giddens (1998), com suas “práticas rotinizadas”. Essa extensão cronológica, ainda que ratifique temporalmente a eficácia explicativa de um conceito, também torna mais opaca a oposição entre estrutura e sujeito. Essas revisões conceituais buscam dirimir a relação entre sujeito e estrutura, em que as ações do primeiro são adaptações ou inovações ao que está preconizado pela segunda. É, ao que parece, uma solução diplomática para fazer referências à estrutura cultural de um grupo, sem, necessariamente, compreender ou apreender nada do que ela nos diz ou pode nos dizer.


    Existe um esforço teórico e metodológico para transformar todos os indígenas do passado em protagonistas/agentes daquele seu presente. Como se fosse possível traçar um continuum lógico entre as atitudes de personagens indígenas do passado e as atuais. Como se essa desejada continuidade apagasse ou homogeneizasse as oposições entre sujeito e estrutura. Entendemos isso como o esforço para chamar a atenção de um protagonismo autóctone de personagens indígenas, registrados nas fontes primárias nas circunstâncias de negociação e/ou mediação. Primeiro porque, ao sublinhar a ação protagonista de um sujeito do passado, as considerações sobre a estrutura cultural do grupo ao qual pertence esse personagem tornar-se-á um detalhe que poderá ser considerado ou não. Segundo, porque, ao atribuir o protagonismo do sujeito ao fato de que ele esteve lá, há a diminuição, quando não desaparecimento de, com qualquer possibilidade de sua atuação em função de uma estrutura que lhe precede. Em terceiro lugar, cabe mencionar a oportuna advertência de Guillermo Wilde de que


    el empeño por encontrar un protagonismo indígena en la historia, una “agencia”, paradójicamente ha tendido a descuidar la singularidad de los regímenes de historicidad nativos, proyectando sobre ellos ficciones modernas como la del individuo libre y racional. (2009, p. 36)


    Não só pelo fato de ter que considerar também como agência, no caso indígena, a intervenção de agentes não humanos na mata,4 mas, também, porque não há garantia de que a história dos índios seja verdadeiramente uma história em sentido indígena.


    Este é, a nosso ver, o equívoco ao qual incorrem análises cuja premissa são questionamentos que se satisfaçam em saber como ou quais foram as reações dos índios frente à ação colonial. Antes de ser um problema semântico, é um problema epistemológico: parece haver, na historiografia que se diz engajada na busca pela visão dos índios, o conformismo em simplesmente situar o indígena em uma análise cuja motivação temática sejam situações derivadas do contato com o sistema colonial ou do convívio com o homem branco, ignorando “a lógica interna e o papel essencialmente ativo e criador das sociedades ameríndias na sua confrontação com as estruturas sócio-políticas de origem europeia”, como observaram Manuela Carneiro da Cunha e Eduardo Viveiros de Castro (1993, p. 12).5


    Nesse aspecto, em particular, cabe chamar a atenção para que não se confunda com a historiografia preocupada em contar a história dos vencidos, difundida a partir da década de 1970, principalmente pelos estudos de Miguel León-Portilla (1969) e Nathan Wachtel (1971), cuja premissa epistemológica baseava-se em privilegiar a narração histórica a partir de quem teria sido, teoricamente, derrotado física e culturalmente pelos invasores europeus na América colonial. Resultou daí uma série de trabalhos que acabaram corroborando a consolidação da imagem de passividade dos índios devido ao teor maniqueísta que o discurso historiográfico imprimia à situação do contato colonial, em que os nativos, vitimizados, eram oprimidos pelo avanço violento e cruel dos conquistadores. A resposta a esta historiografia, tão satisfatória quanto ela, foi o esforço em substituir o discurso da passividade indígena frente ao avanço colonial pelo da resistência cultural, fazendo com que os índios tivessem deixado de ser meros espectadores e passassem a ser bastiões de uma cultura tradicional impermeável às influências externas e, por isso, arredios à convivência pacífica e aculturativa pretendida pelos europeus. Como se verá adiante, o discurso da resistência indígena, atualmente soterrado por conceitos modernos, ainda acaba sendo utilizado mais por confusão conceitual do que pretensão analítica.


    A reação historiográfica a esta perspectiva, equivocada, sem dúvida, veio quando a negociação substituiu a resistência: as lideranças passaram a ser vistas como mediadoras e os espaços coloniais (missões, aldeias ou núcleos urbanos fronteiriços) passaram a ser vistos como locais de reconfiguração das identidades étnicas (Almeida, 2003). Criou-se, assim, um espaço de análise que propiciou outras leituras possíveis ao enfatizar o quanto o impacto do contato, da conquista e da expansão europeia não se resumiam à dizimação de populações e à aculturação indígena, mas criaram um ambiente em que os grupos humanos, inclusive os nativos, tiveram a oportunidade de se recriarem a partir da ação.


    Nessa perspectiva, a concepção de etnogênese de Guillaume Boccara (2001) reforça a percepção de reconhecer o caráter construído das formações sociais, das identidades, bem como o dinamismo das culturas e tradições. Ao afastar o binômio da oposição entre a tradição original versus contaminação pós-contato, cria-se uma nova homogeneidade que atenderá pela expressão do “processo contínuo de inovação cultural” (Monteiro, 2001, p. 56), em que os conceitos de etnogênese, etnificação e mestiçagem reinarão por sua nova potencialidade explicativa de diferentes momentos históricos. É nesse contexto que a coletânea de Jonathan Hill sobre etnogênese adquire relevância, ao indicar que a compreensão da “origem histórica de um povo se auto-define a partir de seu patrimônio sociocultural e linguístico”, por meio do qual se define a apreensão de estratégias culturais e políticas de atores nativos, que buscam “criar [e renovar] identidades duradouras num contexto mais abrangente de descontinuidades e de mudanças radicais” (apud Monteiro, 2001, p. 56).


    Tais usos e definições, ainda que não explícitos, são subsidiários da teoria da “estruturação” de Anthony Giddens (1998), que rompeu com o funcionalismo e com o estruturalismo, propondo a supremacia do “objeto social” e da sociologia da compreensão que, por sua vez, traz a supremacia do sujeito. Para Giddens, a articulação de elementos se dá por meio do conceito de agência, que, conforme o autor, “não se refere às intenções que as pessoas têm ao fazer as coisas, mas à capacidade delas para realizar essas coisas em primeiro lugar” – e, por isso, agência subentende poder, bem como


    diz respeito a eventos dos quais um indivíduo é o perpetuador, no sentido do que ele poderia, em qualquer fase de uma dada seqüência de conduta, ter atuado de forma diferente. O que quer que tenha acontecido, não o teria se esse indivíduo não tivesse interferido [...]. Sou o autor de muitas coisas que não tenho a intenção de fazer e que posso não querer realizar, mas que, não obstante, faço. Inversamente, pode haver circunstâncias em que eu pretendo realizar alguma coisa, e a realizo, embora não diretamente através de minha “agência”. (Giddens, 1998, p. 10-11, grifo no original)


    Fica claro, nessa definição, a supremacia do agente em detrimento de uma estrutura (mitológica ou extra-humana) que seja capaz de organizar os elementos (de Natureza e Cultura) para a compreensão de mundo e atuação frente às mudanças – culturais, naturais ou advindas da relação entre ambas, numa situação de contato, por exemplo.6


    Vem daí a ênfase na dinâmica interna dos processos de reação à conquista por meio da ação consciente e contínua de atores nativos. Em outras palavras, o que vemos – ainda que de forma não explícita – é a substituição de um binômio desgastado (resistência versus aculturação) por outra nova oposição (sujeito versus estrutura) na qual os indivíduos passam a adquirir destaque de protagonistas.


    Dessa forma, as análises que enfatizam o protagonismo indígena tendem a minimizar a importância da estrutura cultural ao qual pertencem os atores e sublinhar a ação de indivíduos, como se estas fossem respostas criativas, independentes ou esquecidas da estrutura a qual pertencem. Numa perspectiva crítica, esses dirigentes atuam como se fossem blocos de testemunho da invenção de uma nova estrutura criada a partir do contato.


    Protagonismo como adjetivo


    Ao atentarmos para a historiografia que se dedicou a contemplar a presença indígena dentro do campo da História da América, fica evidente a difusão de interpretações que salientavam o surgimento de uma lógica mestiça, responsável por acomodar de forma confortável a emergência dos índios no contexto do contato. De vítimas vencidas pelo etnocídio da conquista, os indígenas passaram a ser resistentes e impermeáveis, ignorando qualquer influência externa. Depois, tornaram-se sujeitos-agentes, experts em compreender e atuar dentro da dinâmica colonial e da lógica mestiça. Nessa medida, a situação de contato adquiria mais relevância do que o sujeito em si, que passa a ser acionado apenas nos momentos em que interfere nesse contexto. A produção acadêmica pareceu sempre incentivar a descrição de indígenas que priorizaram a compreensão da lógica colonial em detrimento de sua lógica mental. O pesquisador que pretende investigar a presença histórica das populações ameríndias, antes ou após o contato colonial, ou durante o processo de integração, miscigenação ou exclusão dos povos indígenas nos Estados Nacionais, deve acostumar-se com a ideia de que os grupos estudados possuíam sua própria lógica de compreensão e interação com a realidade e com os demais sujeitos presentes nela, desenvolvendo, assim, mecanismos metodológicos que permitam análises não subservientes às explicações eurocêntricas.


    Do contrário, a história continuará identificando os índios como “atores coadjuvantes”, que agiram “sempre em função dos interesses alheios”, relegando-os a uma “participação inexpressiva” nos eventos do passado (Almeida, 2003, p. 25). Com isso, ignora-se a complexidade do pensamento indígena, cujo teor criativo, questionador e eficaz na resolução de problemas metafísicos enquadra-o no que podemos chamar de uma filosofia. Quando muito, os índios assumem, na narrativa histórica, o papel de sujeitos que reagiram aos estímulos, ações ou investidas provocadas pelos europeus, recaindo apenas a estes a relevância do protagonismo.


    Contudo, principalmente a partir da década de 1980, historiadores e antropólogos, preocupados em revisar a importância e o papel que eram atribuídos aos indígenas nos estudos sobre o passado e, consequentemente, o lugar que ocupam nas resoluções políticas e sociais do presente, passaram a produzir pesquisas que tinham como abordagem a análise dos eventos históricos a partir da atuação que os nativos tiveram em relação ao contato com os europeus. Esse interesse resultou numa importante guinada na produção voltada aos estudos sobre as populações ameríndias, incentivando o desenvolvimento de pesquisas específicas sobre o tema e cuja intenção era colocar os indígenas no centro da análise, como protagonistas tanto dos eventos históricos, como das questões epistemológicas dos estudos. Dessa forma, parecem ter se estabelecido duas utilizações para o termo protagonismo na História indígena: uma é a que faz referência direta ao conceito de agência, na medida em que busca aproximar-se do pensamento indígena como forma de compreender que estas populações agiam a partir de conhecimentos e saberes próprios e, assim, atuaram em relação à presença do Outro (fossem estes europeus, outros indígenas ou mesmo seres da mata e entidades); e a outra utilização do termo é a que está diretamente relacionada à produção textual do pesquisador, ao fazer a narrativa girar em torno das situações em que os índios atuam a partir do contato com os brancos, construindo um discurso em que o mais importante passa a ser identificar a presença indígena na documentação do que a análise do envolvimento dos índios nas relações que se estabeleceram. Esta segunda forma de utilização do protagonismo indígena, a nosso ver, incorre no equívoco de priorizar abordagens que destacam prioritariamente a presença indígena na documentação em detrimento de investigar a perspectiva interpretativa e filosófica de populações cujos saberes possuem seus próprios mecanismos empíricos (Lévi-Strauss, 1962).


    Esse tipo de equívoco pode ocorrer em análises que, ao priorizarem os registros documentais, principalmente, por citarem indígenas que estariam ocupando lugar de destaque na narrativa, acabam por chegar a conclusões precipitadas a respeito do seu protagonismo. Desta forma, a presença dos índios no registro acaba por si só justificando uma análise mais preocupada em descrever o evento ou seus personagens, ignorando a complexidade que está por trás da produção do relato e das atuações e escolhas que motivaram os sujeitos envolvidos.


    Como exemplo, destacamos aqui uma contribuição acerca da aplicação do conceito de agência num debate sobre as lideranças Kaingang Condá e Viri,7 que, numa análise inicial dos registros documentais recebem o adjetivo de “colaboracionistas” do governo imperial, mas pela “consistência teórica da análise” adquirem o lugar de “agentes e protagonistas”:


    Tendo como ponto central a relação de mão dupla entre as estruturas objetivas (dos campos sociais) e as estruturas incorporadas (do habitus), a teoria da prática de Bourdieu [...] supera o estruturalismo, desvelando a inventividade de ação dos atores que, mesmo enredados em sua cumplicidade com o mundo, são dotados de agência. Ou melhor, atores que estão engajados no mundo social justa e exclusivamente por meio de sua agência. (Oppitz; Reis, 2012, p. 305, grifos nossos)


    A partir da teoria da prática de Bourdieu [...] e do reconhecimento da agência indígena, acredita-se ser possível descolonizar uma História que, por muito tempo, entendeu as relações entre indígenas e não indígenas em situações de colonização como relações unidirecionais, de inevitável atratividade da cultura do “civilizado” e igualmente inevitável submissão da sociedade “bárbara”. (Oppitz; Reis, 2012, p. 310)


    Percebe-se que Condá e Virí são indivíduos “com agência”, nos termos definidos por Bourdieu, pois no espaço social aqui abordado, atuam de forma que seja evidente uma conciliação entre as práticas intrínsecas ao modo de vida de sua posição social (líderes Kaingang) – características que pode ser identificados enquanto habitus – com estruturas que balizam o seu mundo social, principalmente no que remete às disputas políticas e econômicas no âmbito intergrupal. (Oppitz; Reis, 2012, p. 312)


    O curioso na análise acima é que os autores atentam para os registros de Pierre François Mabilde,8 quando este menciona que, entre os motivos das permanentes guerras entre os Coroados, constam o rapto de mulheres ou a invasão de pinheirais, fazendo com que “a paz firmada com o fim da guerra ou com o extermínio do grupo rival reina por pouco tempo devido ao ímpeto guerreiro dos coroados” (apud Oppitz; Reis, 2012). Na verdade, observa-se aqui a supremacia de indivíduos que atuam em função de uma nova estrututura estabelecida após o contato e se subestima uma estrutura cultural, menosprezando, assim, as informações que constam nas fontes em nome de uma suposta coerência teórica, uma vez que a vida dos indígenas nos aldeamentos “lhes fornece meios para melhor executarem seus planos de eterna vingança e perpetuarem, debaixo de uma catequese mal entendida, os seus ódios tradicionais” (apud Oppitz; Reis, 2012, p. 312).9 Para Mabilde, assim como para os autores, a tomada de ação dos índios foi decorrente de uma situação externa provocada pelos brancos, cuja presença deu vazão – ou mesmo razão – para a atução dos nativos.


    Com a mesma inquietação, podem ser analisados os registros a respeito da atuação de lideranças ou da elite intelectual indígena que adquiriu, no contexto colonial, privilégios ou espaço de diálogo com as autoridades metropolitanas. Por meio do contato e da convivência consentida, muitos foram instruídos a atuar na administração dos cabildos, tiveram uma formação voltada aos ensinamentos da escrita do seu idioma e do estrangeiro e foram incentivados a liderar acordos entre os nativos e as autoridades coloniais. Porém, se considerarmos a conjuntura colonial e os registros identificados com o protagonismo de indígenas, veremos que são indivíduos que se autodeclararam dispostos a atuar em nome de uma coletividade – e não necessariamente uma coletividade que lhe outorga tal função. E essa interpretação acaba por prevalecer como se realmente fossem agentes-representantes, quando na verdade estavam re-agindo numa estrutura em que os protocolos e comportamentos estão definidos a priori. Pode-se constatar este tipo de análise, que alça uma liderança ao status de representante étnico de um coletivo que se torna opaco, nas seguintes passagens:


    Assim, é possível incluir mais um ponto importante nesse debate, que é o do protagonismo indígena. Os povos nativos do continente americano devem ser vistos como agentes da própria História e não somente como populações que facilmente sucumbiram ao domínio europeu. De outro modo, significa dizer que é necessário entender os indígenas como indivíduos capazes de agir na História e souberam lutar e resistir, ou se adaptar da melhor forma possível a processos que alteravam profundamente seu modo de ser. Negar esse protagonismo pode ser apagar a História dessas populações. (Burd, 2014, p. 70-71)


    É nesse contexto que se percebe a atuação de Sepé Tiaraju: como membro de uma elite missioneira, elaborada pelos padres jesuítas, que se revoltou contra as determinações de deixar suas terras. Analisando a trajetória de Sepé, percebe-se a construção de sua liderança e autoridade perante os demais. (Burd, 2014, p. 74, grifo nosso)


    Sepé tinha o controle de códigos culturais dos ocidentais, como saber falar o idioma castelhano [...] era um “mediador cultural”, ou um mestiço. Mas ainda assim, não podemos dizer que não era indígena. (Burd, 2014, p. 82)


    Sem procurar negar o envolvimento opcional que estes indivíduos tiveram com as instituições coloniais, o que se pretende é alertar para as duas simplificações que tal análise pode incorrer: a primeira diz respeito à corroboração com o discurso que insiste na uniformização comportamental dos índios, como se houvesse um padrão de conduta que todos deveriam seguir, “proyectando un ideal indígena o de unión indígena que nunca existió fuera del imaginario occidental del ‘buen salvaje’” (Combès, 2010, p. 30). A segunda implicação desta análise é a imediata priorização das atuações de alguns indígenas em relação a protocolos decorrentes das demandas coloniais como se estes eventos fossem suficientes, enquanto dados descritivos, para se estabelecer o grau de comprometimento ideológico dos nativos e formular, a partir daí, um perfil protagonista dos mesmos.


    Outro exemplo da acomodação de lideranças às lógicas coloniais aparece no texto Elementos para pensar la agencia indígena, de Macarena Perusset, em que se lê no subtítulo Los caciques como intermediários:


    Una vez redefinido su rol y atributos, en la coyuntura reduccional, los caciques reformularon sus pautas de acción echando mano a los distintos saberes que su experiencia les había permitido adquirir desde la conquista y colonización, y en virtud de ello, se convirtieron en los intermediarios naturales para la comunicación e intercambio entre los distintos actores coloniales y las comunicaciones locales […]. Si por un lado debían afrontar y cumplir con los requisitos de los encomenderos y del Estado colonial, por otro debían garantizar el bienestar de sus propias comunidades. (Perusset, 2015, p. 231-232, grifo nosso)


    Não se quer, sob nenhuma hipótese, diminuir nem tampouco condenar a importância deste tipo de produção investigativa, porém ela acaba restringindo-se a questionamentos e conceitos vinculados à visão eurocêntrica de compreensão do mundo e quase sempre se preocupa apenas com os jogos de poder que, invariavelmente, eram projetados em decorrência do sistema colonial. Assim, estas construções analíticas acabam transformando a narrativa destes eventos em fontes cujo conteúdo, por si só, já bastaria enquanto prova irrefutável de um possível protagonismo indígena – gerando um conformismo discursivo que desincentiva a investigação da lógica por trás da ação. Além disso, uma produção historiográfica que apenas pretende localizar os indígenas na documentação, ressaltando a importância de se atentar para sua presença nos registros, só irá conseguir chegar à conclusão de que eles estavam lá. Acaba-se dando mais importância a aspectos técnicos da fonte – à raridade do documento, ao fato de ser inédito ou não publicado ou à peculiaridade de um registro – do que à potencialidade de interpretação dos dados.


    Utilizado a partir de uma zona de conforto, o termo protagonismo tornou-se figurativo ao passar credibilidade metodológica à construção narrativa do pesquisador, ainda que não fique evidente a relação entre o uso que o historiador faz deste termo e o seu real significado.10 É como se, ao apenas citar a palavra protagonismo, o texto historiográfico automaticamente entrasse para o rol de produções que dão voz aos índios – quando, na verdade, provoca a difusão de um protagonismo como adjetivo, em que o termo passa a ser usado antes como um qualificativo agregador de importância à pesquisa, do que um esforço no repensar a atuação indígena a partir de suas próprias concepções.


    A História indígena tem ampliado o acesso a dados documentais que, para uma historiografia tradicional, seriam homogeneizados enquanto narrativas sobre os vencedores. A busca pelos índios na documentação gerou a (re)descoberta de uma diversidade de temas que, ou eram secundários para o positivismo e o materialismo histórico, ou vieram na esteira dos estudos culturalistas que estenderam o gradiente de objetos passíveis de análise histórica. Assim, temas como a religiosidade, o xamanismo, a produção artística, os idiomas e a guerra tomaram, a partir da década de 1980, a atenção dos historiadores preocupados em renovar a historiografia indígena. O esforço passou a ser a busca por uma metodologia que não se subsidiasse aos métodos tradicionais, mais preocupados em narrar elementos de um evento do que as percepções que os índios tiveram sobre ele – insistindo, assim, em apenas circundar os personagens principais, atendo-se, fundamentalmente, às impressões que os autores dos relatos tiveram em relação ao comportamento dos índios.


    A nosso ver, o pesquisador deve ter o cuidado de, ao pretender fazer uma História indígena, não fundamentar sua investigação em uma metodologia que insista em análises assépticas dos registros documentais, viciada na intercalação de relatos factuais e na narração jornalística dos dados. Ao priorizar um enfoque em que se destaca o indígena em si, com a pretensão de elevá-lo à categoria de protagonista só por ter estado ou atuado em uma determinada situação do passado, ou por terem apreendido códigos ocidentais, incorre-se no equívoco de transformar os índios em sujeitos anulados pela homogeneização contextual: as populações ameríndias passam a ser descritas a partir de conceitos e questionamentos eurocêntricos que, no máximo, permitiriam compreender a lógica de ação (e reação) dos brancos que estiveram inseridos na situação de contato e convívio com os ameríndios. Com isso, mantém-se uma análise presa à tradição vitimizadora dos povos nativos, que acaba por criar um discurso de condescendência e tutela ideológica, em que os índios não passam de meras vítimas da crueldade do invasor ou bastiões de uma resistência étnica em vias de extinção.


    Pretende-se chamar atenção aqui para o fato de que muitas vezes o protagonismo indígena pode estar registrado em situações menos emblemáticas, desde o ponto de vista ocidental, como petições ao governo imperial ou a liderança de um exército frente às determinações das coroas ibéricas, mas são registros documentais em que a compreensão da presença e do comportamento dos indígenas diluem a importância de sujeitos e reforçam o fundamento da estrutura.


    Protagonismo como substantivo


    O esforço de transformar o adjetivo do protagonismo em substantivo requer um estudo mais acurado e, provavelmente, mais demorado das informações registradas nas fontes históricas, conforme já apontado anteriormente. O registro sobre o comportamento dos indígenas diante de um evento, como um eclipse, passa a ser desconsiderado pela historiografia, seja porque não há um protagonista, seja porque não há vínculo analisável a partir de um registro supersticioso de inventividade cultural, conforme o exemplo apresentado a seguir:


    No dia 25 de maio de 1776, o padre franciscano Antonio Lapa iniciou uma expedição ao interior do Chaco junto com uma comitiva de índios Toba e Mocovi. Estas parcialidades indígenas estavam motivadas a retomar o acordo de paz com os brancos, o qual havia sido interrompido com a morte de Paikín, cacique Mocovi, responsável pelo tratado firmado com o governador de Tucumã Gerónimo Matorras, em 1774. A expedição guiada por Antonio Lapa alcançou seu destino, a localidade denominada La Cangayé, na margem direita do rio Bermejo, no dia 11 de junho de 1776. Lá, o franciscano permaneceu até meados de setembro, quando retornou à sua redução de Nuestra Señora del Pilar de Macapillo, próxima à cidade de Salta. Durante estes três meses de estadia no interior do Chaco, convivendo com indígenas majoritariamente Mocovi, Antonio Lapa registrou em seu diário suas impressões acerca do ambiente e fez anotações sobre a convivência com os índios, dando grande atenção à relação apostólica que tentava estabelecer com os possíveis neófitos. Por vezes, registrou situações inusitadas, cuja explicação lhe escapava – como foi o caso da reação que os índios tiveram durante o eclipse lunar ocorrido em 30 de julho de 1776. Tão logo a lua começou a eclipsar-se – e, assim, adquirir o tom avermelhado de costume –, o padre Lapa registrou que os índios saíram de seus toldos aos gritos e dando golpes em direção ao céu, num clamor que tomou conta de todos até o eclipse acabar. Ao questionar os índios, Antonio Lapa recebeu a resposta de que quando a lua ficava daquele jeito


    ciertamente les había de sobrevenir algunas enfermedades graves a los muchachos, y para que no sucediera así, daban aquellos golpes y alaridos, para que, entre ellos, se perturbara y perdiera la peste. (Lapa, 1776, p. 40)


    O registro no diário de Lapa deste dia 30 de julho termina assim. As anotações seguem descrevendo os dias seguintes sem haver, por parte do padre, qualquer questionamento que vá além da resposta que recebeu dos índios. A reação dos índios ao eclipse torna-se, para o padre Lapa e seus contemporâneos, mais uma ação supersticiosa de selvagens que observaram um evento astronômico sem entendê-lo, atribuindo a ele explicações que escapavam à própria lógica do fenômeno. A partir desta fórmula fechada de registro interpretativo feita pelo franciscano (descrição do evento –> questionamento –> resposta), é compreensível que este tipo de relato se torne praticamente invisível aos historiadores, que procuram relevar processos de mudança ou a manutenção de estruturas a partir de informações que possuam caráter diacrônico e relativos à temporalidade de uma conjuntura. Ainda que o evento aparentemente inicie e encerre em si mesmo – como quis o seu narrador – e pareça exemplificar um comportamento isolado, passível apenas como material de análise sincrônica, a reação que os índios tiveram revela muito a respeito da forma como compreendiam e relacionavam-se com a realidade à sua volta.


    É verdade que o registro de Antonio Lapa não oferece grandes informações a respeito do ocorrido. Mas há a possibilidade de se recorrer a uma análise comparada, buscando-se outros registros da mesma época que relataram situações semelhantes ocorridas com outros grupos também habitantes do Chaco ou que chegaram a registrar o que os indígenas diziam a respeito destes eventos. A partir disto, pode-se coletar fragmentos que colaborem para o entendimento de novos saberes da história do contato a partir do ponto de vista dos nativos.


    O padre Pedro Guevara, dando mais atenção ao que diziam os índios, compilou partículas de mitos de diversos grupos indígenas do Chaco ao registrar o que os nativos contavam a respeito da origem do mundo, dos animais, das técnicas e instrumentos e, também, as explicações mitológicas para os fenômenos astronômicos – como os eclipses. Segundo o padre jesuíta, os Mocovi afirmavam que as manchas na superfície da lua eram suas “tripas que le sacan unos perros celestes cuando se eclipsa” (Guevara, 1764, p. 34). Assim, ferida e exposta aos índios, a lua era a constante demonstração de que, eventualmente, uma fera celeste atacava-a, fazendo-a sangrar durante esta rusga – visível no momento em que o astro se avermelhava durante o eclipse. O padre Martín Dobrizhoffer, também preocupado em registrar o que tinham a dizer os índios, revela que, aos Chiquito, o eclipse lunar era decorrente do ataque que cachorros investiam a este astro, deixando-o avermelhado devido “a las mordeduras de dichos animales”.11 Aos índios cabia, vociferando, alvejar flechas em direção ao céu (Dobrizhofer, 1784, t. 2, p. 90).


    Nota-se, a partir destes registros, que o evento que resultava no eclipse – a vermelhidão da lua – era tido, mitologicamente, como o sangramento do astro, que, atacado por feras, deveria ser protegido pelos índios vociferantes. A reação que os indígenas tiveram durante o eclipse, portanto, não era a expressão da ignorância ou da superstição: seus mitos ensinavam-lhes que, se nada fizessem, algum mal poderia cair sobre seu grupo. Cabia a eles interferirem no evento de proporções mitológicas, cujos resultados poderiam ser, caso não houvesse a interação por parte dos índios, catastróficos. Exemplo disto são os Payaguá, indígenas canoeiros do Chaco que, durante fortes chuvas e tempestades, saíam armados com tochas ameaçando os ventos ou dando socos no ar (Azara, 1809, p. 73).12


    Não cabe e nem há espaço aqui para estender a discussão acerca da relação entre a vida prática que os chaquenhos levavam e os ensinamentos que seus mitos nos oferecem – tal análise já foi feita em outra oportunidade (Felippe, 2014). Basta ressaltar que os mitos, por meio de narrativas que tinham a função de ordenar os elementos que formam a realidade – servindo como um “sistema de referência” aos índios (Schaden, 1976, p. 306) –, orientavam e davam conhecimento de causa para que os indígenas soubessem como agir nos diversos eventos e fenômenos que lhes podiam ocorrer.


    Esta lógica levava-nos a saber que a realidade à sua volta era formada por entidades – pessoas, animais, plantas, minerais, astros, mortos, etc. – com as quais era possível estabelecer relações de aliança, inimizade, guerra, troca, adoção e comensalidade. O mundo passa a ser um local em que a sociabilidade é plena e praticamente irrestrita, já que existem trâmites que só os xamãs conseguem ter alcance.


    Os índios aprendiam com seus mitos a lidar com um mundo fundamentado na subjetividade de suas ações: não era apenas um estar no mundo, mas um fazer parte como elemento complementar e complementável, em que o cosmos era, antes de tudo, um “espacio que se caracteriza por su capacidad de ser ‘deformado’ o ‘distorsionado’ de forma continua”, possível de ser tensionado pelos “actores que lo ocupan y sus vínculos” (López, 2009, p. 182). Daí a lua ser atacada por jaguares celestiais e suas entranhas pingarem sangue, trazendo chagas aos índios; ou as tempestades, que deveriam ser enfrentadas belicamente para se dispersarem. Há também o sol que, segundo os mitos Mocovi, era uma mulher chamada gdazca (companheira) e, nos tempos primordiais, haver caído do céu e ter sido erguida por um índio “que se esforzó en levantarlo y lo amarró para que no volviese a caer” – destino semelhante do próprio céu que, também ao despencar, foi erguido “con puntas de palos”, formando as estrelas (Guevara, 1764, p. 34).


    Ao que tudo indica, para a cosmovisão indígena, não havia uma interrupção entre as esferas do natural e do sobrenatural. Não eram estados ontológicos descolados da realidade perceptível dos índios e nem descontínuos entre si: não só os mitos versavam sobre a permeabilidade entre os dois domínios, mas também algumas práticas e formas de representar o mundo que os indígenas demonstravam e que foram registradas pelos autores coloniais.


    A reação dos índios ao eclipse lunar foi um evento isolado dentro de um contexto maior: a expedição de 1776 do padre franciscano Antonio Lapa ao interior do Chaco para restaurar um acordo de paz com os índios Toba e Mocovi, que já havia sido celebrado, dois anos antes, entre o governador de Tucumã, Gerónimo Matorras, e o cacique Paikín. Sem dúvida, o tratado de paz em si é, para o historiador, um evento sedutor: representa a máxima aproximação entre índios e brancos, em um acordo bilateral, em que a presença indígena é óbvia e inegável. Parece fácil, senão óbvio, construir, a partir daí, um discurso que posicione os nativos no centro da análise, por exemplo, descrevendo-os como atuantes nos trâmites do tratado. Esta tendência passou a assumir para si a responsabilidade de dar voz aos indígenas, sem, contudo, ter elucidado seus métodos e os conceitos com os quais dialogam – como é o caso do termo protagonismo, muito utilizado, porém poucas vezes definido.


    Talvez, um dos maiores problemas enfrentados pelos historiadores que queiram investigar a atuação indígena na história seja a sua fonte de pesquisa: a documentação histórica é o resultado da compilação de registros produzidos por observadores que pretendem descrever aos seus leitores suas impressões e certezas sobre o que presenciaram ou ouviram falar. Sem entrar em muitos detalhes a respeito das particularidades técnicas e formais da documentação histórica, o fato é que este observador – principalmente tratando-se das situações em que está em contato com povos que não compartilham de sua cosmovisão e cultura – estará inserido em uma relação fundamentalmente diferencial, em que o seu ponto de vista irá adquirir a categoria de registro histórico daquele contexto particular e, assim, elevar as suas considerações acima daqueles que são observados. Por mais que a realidade seja alvejada por diversos e divergentes pontos de vista, a narração ficará por conta de apenas um: “há o mundo em que se conta e o mundo que se conta” (Hartog, 1980, p. 229).


    A questão passa a ser até que ponto estas informações podem ser utilizadas como evidências que possibilitem a escrita de uma História indígena que não anule a ação protagonista dos índios nos eventos narrados. Assim como não se deve confundir documento histórico com história (Wittmann, 2014, p. 50) e, com isso, incorrer no equívoco de encarar as análises e julgamentos dos observadores como a fonte em si, também não nos parece apropriado, em movimento oposto, desconsiderar completamente os registros que descrevam ou emitam comentários a respeito dos índios. Por mais que sejam relatos produzidos sobre o outro, não se pode ignorar as potencialidades informativas que estes registros possuem enquanto narrativas que explicitam vivências em relação:


    Dizer o outro é enunciá-lo como diferente – é enunciar que há dois termos, a e b, e que a não é b. [...]. Mas a diferença não se torna interessante senão a partir do momento em que a e b entram num mesmo sistema. Não se tinha antes senão uma pura e simples não-coincidência. Daí para a frente, encontramos desvios, portanto uma diferença possível de ser assinalada e significativa entre os dois termos. (Hartog, 1980, p. 229, grifos no original)


    Estes “desvios” capturados a partir das situações em que os registros descrevem a relação que se estabeleceu, seja de contato, seja de convívio, e, por isso, marcam o estranhamento entre os diferentes, é o que Michel de Certeau descreveu como um dejeto da escrita dos observadores, o que ela “produz ao triunfar, mas que não visava a produzir” (1975, p. 227). São estes fragmentos do discurso escrito que demonstram as situações em que tanto os índios como os brancos foram afetados pela relação – cada um comportando-se em uma trama de ações que são produzidas por, e produtoras de, articulações com o outro (Ema López, 2004, p 19).


    Isso, inclusive, põe em xeque a máxima de que um registro histórico, para ter valor enquanto fonte para uma História indígena, deva contemplar situações em que os índios atuaram a partir da relação com os brancos em eventos considerados relevantes para a história colonial ou do Estado Nacional.


    Veja-se, por exemplo, um curto relato narrado pelo jesuíta Florián Paucke, padre da redução de San Javier de índios Mocovi. O cacique Cithaalin ameaçou abandonar a redução com seus índios caso o missionário não fornecesse carne de vaca à sua mulher, já que ela não poderia comer a carne de boi que estava sendo servida (Paucke, 1767, p. 28).13 Cithaalin só informou ao jesuíta que havia a interdição à ingestão de carne de boi, porque a relação estava posta: estar na redução, convivendo com homens que só tinham noções vistas de fora de suas práticas culturais, num momento em que a disponibilidade de gado para abate encontrava-se restrita dentro de um espaço de convívios sincréticos foram fatores-chave para o desencadeamento de uma situação em que ambos tiveram que confrontar suas diferenças, fazendo surgir, no registro histórico, a possibilidade de se identificar


    espaços de produção das relações de interação. Trata-se de compreender como dois (ou mais) pontos de vista interagem para produzir significações compartilhadas em níveis cada vez mais generalizantes. (Montero, 2006b, p. 50)


    Assim, da mesma forma que o missionário analisava e decretava quais eram os equívocos do pensamento indígena, Cithaalin fazia o mesmo processo de identificação do missionário como um indivíduo cujos códigos simbólicos eram tão distintos dos seus que o levou a ter de explicar o que para si era óbvio: que as mulheres não deveriam comer carne de boi. Este esforço de “autópsia” do olho que vê e descreve o outro (Hartog, 1980, p. 273) não pode ser restrito apenas ao jesuíta, ao colono, ao viajante ou aos responsáveis pelos registros documentais. Produzir uma História indígena começa por entender que, em situações de contato e convívio, os ocidentais eram os nativos dos índios: “a cultura, como o termo mediador, é uma maneira de descrever outros como descreveríamos a nós mesmos, e vice-versa” (Wagner, 1975, p. 66; noção expandida em Viveiros de Castro, 2002b).


    Saber por que às mulheres Mocovi estava interditada a ingestão de carne de boi14 é um dos aspectos que podem interessar uma análise histórica – mas não devem ser sua obsessão. Ainda que concordemos que o objetivo deva ser “menos o modo de pensar indígena que os objetos desse pensar, o mundo possível que seus conceitos projetam” (Viveiros de Castro, 2002b, p. 122), em uma pesquisa de História, dependente dos registros produzidos por olhares sobre o outro e em que a documentação, no máximo, fornece fragmentos estilhaçados de eventos reelaborados pelo discurso escrito, este objetivo analítico torna-se uma empreitada de difícil execução e passível de grandes equívocos. Cabe ao historiador, portanto, recorrer às suas possibilidades metodológicas a partir das evidências documentais às quais teve acesso para, assim, buscar compreender o que foi a relação estabelecida a partir de concepções e saberes distintos, sem ignorar que, tanto o missionário, como o indígena, buscavam adequar a situação posta às suas certezas – e não o contrário: o jesuíta não abriria mão de sua percepção a respeito da incongruência que lhe parecia ser tal interdição alimentar, bem como, para Cithaalin, não deixava de ser ilógica a consternação do missionário frente a algo que lhe era um fato inquestionável – cujo sentido pode até nos escapar, mas não deve ser ignorado enquanto dado a respeito de saberes concretos.


    O que parece corroborar com isto é o registro, também realizado por um missionário jesuíta, produzido acerca dos índios da região do Pampa no atual centro-sul argentino. Ao descrever os costumes destes indígenas, o missionário informa que, “aunque abunden en estos campos también los puercos, no los tocan, porque creen que habían sido hombres” (C. A., 1735-1743, p. 581-582).15 Novamente, sem a pretensão de cair em um interpretativismo que busque a compreensão indígena neles mesmos, o que nos parece mais apropriado é tomar tal informação pelo seu não dito: se os porcos não podem ser comidos porque foram homens, então os animais liberados para o consumo nunca foram gente. Há animais permitidos para o consumo e há as interdições. Por isso, os índios do Pampa tiveram que alertar aos estrangeiros que nem todos animais eram apropriados para a ingestão. Isso, no mínimo, nos diz algo sobre a distância conceitual em relação aos mundos projetados por índios e ocidentais.


    É a análise de como a relação foi construída a partir da interação entre as concepções e os conceitos projetados sobre estes “mundos possíveis” de cada um (índios e brancos) que deve ser perseguida enquanto objeto de uma História indígena. Provavelmente nunca saberemos qual o entendimento que os Mocovi tinham em relação à interdição do consumo de carne de boi por parte das mulheres ou à compreensão ontológica dos índios Pampa sobre o que é ser gente; mas estes dados, somados com outros registros semelhantes, deveriam possibilitar reunir fragmentos das projeções conceituais destes grupos e levar o historiador a ampliar seus questionamentos sobre como os índios não só compreenderam a situação de contato e convívio com os brancos, mas também como atuaram em relação às percepções que os estrangeiros tinham deles:


    As pessoas estão se criticando uma às outras. Paralelamente, suas diferentes interpretações dos mesmos eventos também se criticam umas às outras e, assim, permitem-nos chegar a um sentido mais adequado da relatividade cultural do evento e das respostas a ele. (Sahlins, 1981, p. 126-127)


    Essas respostas não são apenas reações indígenas inovadoras às imposições provocadas pelos outros, mas o resultado das relações que se estabeleceram e foram estabelecidas em decorrência da atuação subjetiva de indivíduos ou coletivos que refletiram o contexto e atuaram de acordo com seus conhecimentos, experiências e interpretações.


    Assim, registros recorrentemente analisados pela historiografia, como as fugas de indígenas das reduções, podem ser reanalisados a partir de uma abordagem metodológica que dê conta também de relatos sobre os índios – e que, aparentemente, não se relacionam com os índices de evasão. Saber, portanto, a respeito das interdições alimentares de alguns grupos pode reabrir as discussões sobre as fugas das reduções e proporcionar a ampliação de novos questionamentos acerca da relação entre os índios e a crença dos padres. As fugas deixam de ser respostas de caráter prático-materialista e passam a fazer sentido dentro das concepções mitológicas indígenas. A História indígena, portanto, não deveria se limitar a narrar ou descrever os eventos em que os índios simplesmente aparecem na documentação ou são levados a reagir em função do contato e do convívio com os brancos e suas instituições. Ao que nos parece, enquanto as análises estiverem focadas nas situações e não nas pessoas e nas relações de sentido que foram atribuídas às suas ações, o protagonismo indígena será apenas uma figura de linguagem retórica.


    Considerações finais


    As pesquisas no âmbito da História indígena, cujo objetivo é salientar o protagonismo dos índios nos contextos da época colonial ou da formação e estabelecimento dos Estados Nacionais tiveram um aumento quantitativo de produção nas últimas décadas na medida em que se consolidaram as políticas públicas e o engajamento de setores sociais voltados à questão indígena. Isso gerou uma maior visibilidade para as populações ameríndias nos debates acadêmicos, resultando em uma necessidade de se repensar a presença dos índios na formação histórica do continente americano enquanto personagens fundamentais para a compreensão da complexidade do contato, do choque e do convívio interétnicos. Contudo, muitas pesquisas que abordam a história indígena ainda partem de questionamentos preocupados em compreender o contexto enquanto objeto resultante das transformações promovidas pela presença dos brancos, renegando aos indígenas a posição de espectadores destas mudanças ou personagens apenas capazes de atuar mediante estímulos externos.


    Depreende-se, a partir disso, a crítica ao uso que se tem feito do termo protagonismo como definidor de um tipo de abordagem que, na prática, mostra-se antes de tudo um discurso mais preocupado em alertar para um problema histórico do que repensá-lo.


    Sem desmerecer a importância de registros que enfocam a atuação indígena a partir do contato com os brancos e suas instituições, como o estabelecimento de compromisso de redução com missionários ou a adesão a milícias incentivadas e armadas pela Coroa, talvez o mais importante seja a análise de outros relatos sobre os costumes, as tradições, as práticas ou registros que descrevam, detalhadamente ou apenas façam menções – às vezes por um descuido do autor do relato, como nas “piscadelas” que denotam um enunciado “sob a forma de vestígios” (Hartog, 1980, p. 266) –, aos aspectos do cotidiano dos índios, seja em suas aldeias, ou junto aos estrangeiros, nas cidades ou reduções. Estes registros, por mais fragmentários e dispersos na documentação, podem aproximar-nos de aspectos da vida prática e dos saberes dos indígenas, evidenciando a forma como manejavam suas escolhas, ações e prioridades.


    Notas


    
      
        1. Uma primeira versão desse texto foi lida e discutida com colegas, para os quais fica o registro de agradecimento pelas críticas e sugestões: Carlos Paz, Eliane Fleck, Guillermo Wilde, Jurandir Malerba e Mercedes Avellaneda.

      


      
        2. Por exemplo, o site criado pela Fundación de Historia Natural Félix de Azara (Arg): <http://www.elorejiverde.com/attachments/article/13/EtnohistoriayProtagonismoindigena.pdf>.

      


      
        3. Conforme Bourdieu, “para escapar às alternativas mortais nas quais se encerrou a história e a sociologia e que, tal como a oposição entre o acontecimento e a longa duração ou, noutra ordem, entre os grandes homens e as forças coletivas, as vontades singulares e os determinismos estruturais, assentam todas na distinção entre o individual e o social, identificado com o coletivo, basta observar que toda a ação histórica põe em presença dois estados da história (ou do social): a história no seu estado objetivado, quer dizer, a história que se acumulou ao longo do tempo nas coisas, máquinas edifícios [...] e a história no seu estado incorporado, que se tornou habitus [...]. Esta atualização da história é consequência do habitus, produto de uma aquisição histórica que permite a apropriação do adquirido histórico” (Bourdieu, 1989, p. 82-83, grifos no original). Essas referências são importantes para situar o pensamento do autor, mas nos parecem inócuas para resolver o debate em relação à participação indígena nos processos históricos do contato: seja porque essas dicotomias já foram superadas pela historiografia, seja porque a concepção de uma “história que se acumulou ao longo do tempo” é uma saída genérica para fugir de uma análise estrutural, ou melhor, para escapar da explicação de como a conjuntura interfere na estrutura e a resposta que a estrutura dá a essa intervenção, como já demonstrou Marshall Sahlins (1985).

      


      
        4. Sobre a relação entre humanos e não humanos na cosmologia ameríndia, conferir, por exemplo: Descola (1998); Viveiros de Castro (2002a, cap. 7); Lima (2005); Ingold (2006); López (2009); e Fausto (2012).

      


      
        5. Sendo assim, se alguns grupos indígenas escolheram viver nas reduções ou povoados missionários e, com isso, assimilaram certos preceitos e rituais católicos, é porque faziam sentido para a cosmologia indígena – mas não enquanto ensinamentos doutrinários, agregadores de uma nova conduta moral e uma fé religiosa, e, sim, em decorrência dos atributos elucidativos que ofereciam enquanto uma nova perspectiva: “a adoção do cristianismo como algo novo e externo não contradiz a afirmação de continuidade entre essa religião e a cultura nativa, se tomarmos como ponto de partida a premissa básica do interesse deles e de outros povos ameríndios na captura da perspectiva do outro, seja ele animal, inimigo ou branco” (Vilaça, 2008, p. 177). Ainda que os grupos indígenas tenham sofrido crises ou traumas decorrentes das imposições provenientes do contato com os colonizadores e seus aparatos institucionais, isto não impediu “que elementos simbólicos da civilização cristã fossem apreendidos e apropriados segundo os termos de suas próprias categorias” – podendo-se afirmar, portanto, que “símbolos cristãos – associados à dimensão sobrenatural e ao poder político – foram observados transitando entre fronteiras étnicas” (Missagia de Mattos, 2004, p. 27; cf. também: Almeida, 2003, cap. 3).

      


      
        6. Para uma análise mais apurada a respeito da definição de agência de Giddens enquanto conceito que explora a vinculação agência-sujeito-poder, conferir Wilde (2003).

      


      
        7. Os caciques Victorino Condá e Estevão do Nascimento Virí foram intermediadores, na década de 1840, na investida imperial de conquista e povoamento das regiões de Campos de Guarapuava e Campos de Palmas, que atualmente integram o centro-sul paranaense e oeste catarinense. Foram “totalmente leais, dedicados e submetidos ao Império”, tendo, inclusive, recebido títulos e o direito sobre indígenas que aprisionassem. Contudo, não atuaram apenas sob a “cartilha pré-definida pelo governo imperial”, pois, além de não agirem como “subalternos”, “faziam frequentemente reivindicações por terras, machados, enxadas, ferreiros, bois, foices, espingardas, soldos maiores, o que afasta ainda mais a ideia de total submissão, chamando atenção para o protagonismo desses líderes indígenas” (Oppitz; Reis, 2012, p. 311).

      


      
        8. O engenheiro belga Pierre François Alphonse Booth Mabilde atuou como engenheiro (agrimensor) das Colônias no Noroeste do atual estado do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1848 e 1854. Sobretudo nesse período, teve muito contato com os grupos Kaingang, registrando muito de sua experiência em um conjunto de notas. Seus escritos foram parcialmente publicados (post mortem) no Anuário do Rio Grande, em 1897 e 1899. Depois, seus Apontamentos foram reunidos, sistematizados e publicados como livro, em 1983 (cf.: D’Angelis, 2006).

      


      
        9. Oportuno ressaltar que há vários estudos, alguns com base nas mesmas informações de Pierre Mabilde, outros com base etnográfica, que analisam, ou pelo menos fazem referência, ao rapto de mulheres como elemento estrutural da sociedade Kaingang. Ver as análises de Tommasino (2002, p. 37-46) ou os estudos de Rogério Rosa (2005; 2014).

      


      
        10. Funcionam como o que Viveiros de Castro definiu como “uma espécie de tranqüilizante epistemológico”: aqueles conceitos ou muletas teóricas que apaziguam a consciência militante de uma causa. Concordamos com o autor quando afirma que não tem nada “contra os tranqüilizantes, mas quando se trata de pensamento, prefiro os inquietantes” (2002a, p. 492).

      


      
        11. Ambos os relatos, de Guevara e de Dobrizhoffer, referem-se aos animais que atacam a lua como sendo cães. É possível que haja neles um equívoco de tradução das línguas indígenas para o espanhol, já que, provavelmente, os ataques referidos na mitologia são ocasionados por jaguares – assim como Claude d’Abbeville que, no século XVII, ao registrar as narrativas dos Tupinambá da costa da América portuguesa, percebeu que os nativos associavam o cão europeu ao jaguar (Fausto, 2012, p. 77).

      


      
        12. A antropóloga Tânia Stolze Lima, em sua estadia entre os Yudjá (Juruna), no Xingu, presenciou situação muito semelhante na ocasião de uma tempestade: “No instante em que a tempestade se armava sobre Tubatuba, muitos brandiram remos para dispersar os nimbos ou varrê-los para ir chover noutro lugar. Muitos assopraram na direção dos nimbos, ou o sopro simples ou fumaça de tabaco” – e conclui: “Quem é a tempestade? Trata-se em certos casos de vingança da chuva contra as pessoas que ‘ridicularizam’ os animais, rindo deles, dirigindo-lhes a palavra ou dando-lhes alimentos impróprios (por exemplo, peixe a uma arara; fruta a um martim-pescador)” (Lima, 2005, p. 181).

      


      
        13. Paucke não dá mais detalhes a respeito de por que a companheira de Cithaalin não poderia ingerir carne de boi, mas interdições alimentares eram recorrentes entre os grupos indígenas. Félix Azara informa que as mulheres Payaguás não podiam comer carne (1809, p. 69) e que as mulheres Mbayás que fossem casadas não podiam comer carne de grandes animais e, durante a menstruação, só podiam comer frutas, legumes e alimentos sem gordura (1809, p. 61); entre os Guarani, as mulheres grávidas deveriam privar-se da carne de grandes animais e pequenas aves e, após a criança nascer, o pai não poderia comer carne por quinze dias (Lozano, 1754, p. 399-400); os Abipone do Chaco não comiam galinha, ovos, ovelhas e carne de tartaruga (Dobrizhofer, 1784, t. 1, p. 363). Para uma atual discussão a respeito dos rituais de iniciação, interdições e reclusões entre os Mbya-Guarani, ver: Badie (2015).

      


      
        14. Há de se considerar que o gado não fazia parte da fauna autóctone americana, o que não prejudica a análise aqui pretendida – pelo contrário. O fato de o boi ter sido incluído na lógica alimentar dos índios revela o quão inerente às suas vidas era pensar sobre o que comiam, afinal de contas, não foi a inserção do gado na dieta alimentar indígena que alterou os códigos de interdição alimentar dos Mocovi – foram estas interdições que readequaram o novo ingrediente.

      


      
        15. Em caso semelhante, o padre José Sánchez Labrador registrou que os Mbayá não comiam aves, exceto as perdizes e outras poucas. A não ingestão das aves não era explicada por não lhes apetecer, mas porque os Mbayá diziam-se descendentes das aves (1770, t. 1, p. 204).
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